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ganização, planeamento e desenvolvimento de serviços de transportes 
intermunicipais, de acordo com a legislação em vigor no âmbito do 
Regime Jurídico do Serviço Público de Transportes de Passageiros. 
Deverá ainda possuir conhecimentos e experiência em Sistemas de In-
formação Geográfica, Financiamento do Serviço Público de Transportes 
de Passageiros, redes, equipamento e infraestruturas.

A posição remuneratória será a correspondente à detida pelo/a candi-
dato/a na situação jurídico -funcional de origem, nos termos da alínea d) 
do n.º 2 do artigo n.º 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, na 
sua atual redação.

A candidatura deve ser remetida, no prazo de 5 dias úteis a contar da 
data da publicação do presente aviso no DR, mediante requerimento 
dirigido ao 1.º Secretário Executivo Intermunicipal da CIM RC, e ser 
entregue nas instalações da CIM RC ou remetida pelo correio, com 
aviso de receção, até ao termo do prazo fixado, para a Rua do Brasil, 
131, 3030 -175 Coimbra.

Documentos de apresentação obrigatória:
Fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão, 

atualizada;
Curriculum Vitae, fazendo prova dos factos através de documentos 

comprovativos, bem como de quaisquer outros elementos considerados 
pertinentes;

Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem para efeitos 
de conferência dos requisitos, que comprove a natureza da relação jurí-
dica de emprego público constituída, a carreira e categoria onde se en-
contra integrado e respetivo posicionamento remuneratório, e descrição 
detalhada das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho 
ocupado pelo candidato, com vista à apreciação do conteúdo funcional, 
devendo a mesma ser complementada com informação referente às três 
últimas avaliações de desempenho, quando as houver.

13 de abril de 2016. — O 1.º Secretário Executivo Intermunicipal, 
Jorge Brito.

309516191 

 MUNICÍPIO DE ÁGUEDA

Aviso n.º 5448/2016

Procedimento concursal comum, com caráter excecional, de 
recrutamento de 1 (um) posto de trabalho, para técnico su-
perior engenheiro eletrotécnico, na modalidade de rela-
ção jurídica de emprego público a constituir por contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.
1 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas, aprovada, em anexo, à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho (LTFP), e no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
06 de abril, torna -se público que, por deliberação da Câmara Municipal 
de 16 de fevereiro de 2016, da Assembleia Municipal, em sessão de 
26 de fevereiro de 2016, e do despacho do Sr. Presidente da Câmara 
Municipal datado de 31 de março de 2016, se encontra aberto pelo prazo 
de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação do presente 
aviso no Diário da República, procedimento concursal comum, com 
caráter excecional, de recrutamento de trabalhadores, com vista ao 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho, para Técnico Superior 
Engenheiro Eletrotécnico, previsto e não ocupado no mapa de pessoal 
da Câmara Municipal de Águeda (CMA), na modalidade de relação 
jurídica de emprego público a constituir por contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Não existe reserva de recrutamento interna, criada nos termos 
do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e relativamente 
à consulta prévia à Entidade Centralizada para a Constituição de Reser-
vas de Recrutamento (ECCRC), determinada pelo n.º 1 do artigo 4.º da 
mesma disposição legal, e de acordo com a atribuição que foi conferida 
ao INA, pela alínea c) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, foi a 
Câmara Municipal informada, “Não tendo, ainda, decorrido qualquer 
procedimento concursal para constituição de reservas de recrutamento, 
declara -se a inexistência, em reserva de recrutamento, de qualquer 
candidato com o perfil adequado”.

3 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção-
-Geral das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente 
homologada por sua Excelência o Secretário de Estado da Administração 
Local, em 15 de julho de 2014, “As autarquias locais, não têm de con-
sultar a Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de 
trabalhadores em situação de requalificação”.

4 — Legislação aplicável: Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, que apro-
vou a Lei do Orçamento de Estado para 2016; Decreto -Lei n.º 18/2016, 
de 13 de abril; Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento de Estado para 2015 (em que se mantém, nos termos do 
artigo 12.º -H da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, alterada e republicada 
pela Lei n.º 41/2014, de 10 de julho, a vigência da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro); Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprovou a Lei 
Geral do Trabalho em Funções Publicas (LTFP); Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2001, 
de 06 de abril; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho; 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro e Código do Procedimento 
Administrativo.

5 — Âmbito de Recrutamento: Nos termos do n.º 5 do artigo 30.º da 
LTFP e por deliberação da Assembleia Municipal de 26 de fevereiro 
de 2016, podem concorrer os trabalhadores com e sem vínculo de em-
prego público previamente constituído. O recrutamento efetua -se, sem 
prejuízo de outras preferências legalmente estabelecidas, pela ordem 
prevista na LTFP.

6 — De acordo com o disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2001, de 06 de abril, não podem ser admitidos candi-
datos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal da CMA idênticos ao 
posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

7 — Local de trabalho: Município de Águeda.
8 — Caraterização do posto de trabalho: O posto de trabalho a con-

curso carateriza -se pelo exercício de funções na carreira e categoria de 
Técnico Superior, correspondentes ao conteúdo funcional constante do 
anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da LTFP, complementado 
com as funções descritas no mapa de pessoal da CMA, nomeadamente: 
Organizar os serviços de acordo com as orientações e objetivos definidos 
pelos órgãos municipais; Cumprir os procedimentos definidos na legis-
lação ou regulamentos aplicáveis e na CMA; Cumprir as disposições 
do Manual do Sistema de Gestão (SG) e respetivos Procedimentos de 
Gestão; Propor medidas de correção e de melhoria do serviço prestado; 
Analisar e dar resposta a reclamações, queixas e sugestões dos cidadãos; 
Monitorização e medição de indicadores de desempenho dos processos; 
Colaborar com a CO Construir e manter infraestruturas municipais; 
Planear e coordenar a execução das ações de manutenção/reparação de 
edifícios e equipamentos e respetivo registo; Preparação de documentos 
para concursos e outros procedimentos de aquisição de bens e serviços; 
Realizar vistorias às obras e emitir relatórios para receções provisórias/
definitivas; Coordenar, na parte de especialidade, os apoios logísticos e 
operacionais a eventos culturais, desportivos e outros; Elaborar o plano 
anual de estimativas de aquisições e quaisquer outras tarefas/projetos que 
lhe sejam solicitados e estejam no âmbito das suas qualificações.

8.1 — A descrição do conteúdo funcional não prejudica a atribuição 
ao trabalhador de funções que lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, 
para as quais o trabalhador detenha a qualificação profissional adequada 
e que não impliquem desvalorização profissional, conforme o n.º 1 do 
artigo 88.º da LTFP.

9 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
recrutamento e preenchimento do posto de trabalho a ocupar (um posto) 
e para os efeitos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

10 — Posicionamento remuneratório: Em conformidade com o pre-
visto no n.º 1 e 7 do artigo 38.º da LTFP, conjugado com o n.º 1 do 
artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, LOE 2015, apli-
cável por remissão do n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de 
março, LOE 2016, a posição remuneratória de referência é de 1.201,48€ 
(mil duzentos e um euros e quarenta e oito cêntimos), correspondente à 
2.ª posição remuneratória, nível 15 da tabela Remuneratória Única.

11 — Requisitos de admissão: Só podem ser admitidos ao procedi-
mento concursal os indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para a 
apresentação das candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

11.1 — Requisitos previstos no artigo 17.º do anexo da LTFP:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, por convenção internacional ou por lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

11.2 — Nível Habilitacional: Licenciatura em Engenharia Eletrotéc-
nica, não havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional 
por formação ou experiência profissional.
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11.3 — Inscrição como membro efetivo na respetiva associação pro-
fissional de direito público.

12 — Forma e prazo para apresentação de candidaturas:
12.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicita-

ção do presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

12.2 — Forma — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 
preenchimento obrigatório de formulário de candidatura ao procedimento 
concursal, devidamente preenchido, assinado e datado, sob pena de ex-
clusão, a que se refere o n.º 1 do artigo 51.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 
de abril, aprovado por Despacho n.º 11321/2009, de 8 de maio, publicado 
no Diário da República, disponibilizado na página eletrónica da Câmara 
Municipal de Águeda, em www.cm -agueda.pt, dirigidas ao Senhor Pre-
sidente da Câmara Municipal. Só serão aceites candidaturas enviadas 
através de correio eletrónico para o endereço geral@cm -agueda.pt, 
devendo ser garantido que os anexos do e -mail não excedam os 10MB 
sob pena de não serem rececionados.

12.3 — A apresentação da candidatura deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, conforme previsto na alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Cidadão;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias, nos termos do 

n.º 2 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril;

c) Comprovativo da inscrição como membro efetivo na respetiva 
associação profissional de direito público.

d) Curriculum vitae atualizado, detalhado, onde constem as funções 
que exerce e/ou desempenhou anteriormente, a formação profissional 
que possui e a experiência profissional adquirida. Os fatos mencionados 
no currículo deverão ser devidamente comprovados, incluindo as ações 
de formação frequentadas, sob pena de não serem consideradas.

e) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem rele-
vantes para apreciação de seu mérito;

f) No caso de ser detentor de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, para além dos documentos supracitados, deverá 
apresentar declaração emitida pela entidade a que o candidato pertence, 
devidamente atualizada e autenticada, na qual conste de forma inequí-
voca, a modalidade de relação jurídica de emprego público; a antiguidade 
na carreira e na administração pública; posicionamento e nível remune-
ratório; descrição detalhada das funções inerentes ao posto de trabalho 
que ocupa, ou que ocupou (no caso dos/as trabalhadores/as em situação 
de Mobilidade Especial), com relevância para o presente procedimento 
concursal, com vista a apreciação do conteúdo funcional e informação 
referente à avaliação do desempenho, relativa aos últimos três anos, em 
que o/a candidato/a executou atividade idêntica à do posto de trabalho a 
exercer, e, na sua ausência, o motivo que determinou tal facto;

g) No caso de ser detentor de relação jurídica de emprego por tempo 
determinado, acresce ainda, declaração emitida pelo serviço a que o 
candidato pertence, devidamente atualizada e autenticada, da qual conste 
de maneira inequívoca, a modalidade de relação jurídica de emprego 
público e a descrição detalhada das funções inerentes ao posto de trabalho 
ocupado, ou que ocupou (no caso dos/as trabalhadores/as em situação 
de Mobilidade Especial).

12.4 — Os candidatos que exerçam funções na CMA ficam dispensa-
dos da apresentação dos documentos comprovativos dos fatos indicados 
no currículo, desde que, expressamente, refiram que os mesmos se en-
contram arquivados no respetivo processo individual, para tanto, deverão 
declará -lo no requerimento. Nesses casos o júri do concurso solicitará 
oficiosamente os mesmos ao respetivo serviço de pessoal.

12.5 — O não preenchimento ou preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário de candidatura por parte do candidato 
determina a sua exclusão do procedimento concursal.

12.6 — Quando a não apresentação atempada dos documentos se 
tenha devido a causas não imputáveis ao candidato, devidamente com-
provadas, o júri pode conceder um prazo suplementar para apresentação 
dos documentos.

12.7 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12.8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da Lei, e as candidaturas que não obedeçam aos requisitos 
expressos no presente aviso e as que não estejam devidamente referen-
ciadas não serão aceites.

12.9 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
e para efeitos de admissão ao concurso, os candidatos com deficiência 
devem declarar sob compromisso de honra e/ou comprovar o respetivo 

grau de incapacidade e tipo de deficiência. Os candidatos com deficiência 
têm preferência em igualdade de classificações.

13 — Métodos de Seleção: Nos termos do artigo 36.º da LTFP con-
jugado com os artigos 6.º e 7.º, ambos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 
06 de abril, os métodos de seleção a utilizar são, Prova de Conhecimen-
tos, Avaliação Psicológica, complementando com o método facultativo 
a Entrevista Profissional de Seleção para os candidatos em geral e 
Avaliação Curricular, Entrevista de Avaliação de Competências, comple-
mentando com o método facultativo a Entrevista Profissional de Seleção 
para os candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho em causa, 
bem como no recrutamento de candidatos em situação de requalificação 
que, imediatamente antes, tenham desempenhado aquela atribuição, 
competência ou atividade, exceto quando afastados, por escrito, pelos 
próprios, caso em que serão aplicados os métodos utilizados para os 
restantes candidatos.

13.1 — Prova de Conhecimentos (PC) — visa avaliar os conheci-
mentos académicos e ou profissionais e as competências técnicas dos 
candidatos necessárias ao exercício de determinada função. A prova 
de conhecimentos é de carácter individual e assume a forma escrita, 
revestindo natureza teórica e individual, com a duração máxima de 
120 minutos e será expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valo-
ração até às centésimas. Será permitida no decurso da mesma a consulta 
de legislação não anotada/comentada, em formato papel, para a sua 
realização e incidirá sobre as seguintes temáticas: Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho (Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas) na sua redação 
atual; Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro (Código do Procedimento 
Administrativo) na sua redação atual; Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro (Código dos Contratos Públicos) na sua redação atual; Decreto-
-Lei n.º 517/80, de 31 de outubro (Fixa as regras a observar na elaboração 
dos projetos das instalações elétricas incluídas em edifícios sujeitos a 
licenciamento municipal, bem como a tramitação dos respetivos pro-
cessos) na sua redação atual; Decreto -Lei n.º 90/84, de 26 de dezembro 
(Estabelece disposições relativas ao estabelecimento e à exploração das 
redes de distribuição de energia elétrica em baixa tensão) na sua redação 
atual; Portaria n.º 949 -A/2006, de 11 de setembro (Aprova as Regras 
Técnicas das Instalações Elétricas de Baixa Tensão) na sua redação atual; 
Decreto -Lei n.º 123/2009, de 21 de maio (regime jurídico da construção, 
do acesso e da instalação de redes e infraestruturas de comunicações 
eletrónicas) na sua redação atual; Portaria n.º 701 -H/2008, de 29 de julho 
(Aprova o conteúdo obrigatório do programa e do projeto de execução, 
bem como os procedimentos e normas a adotar na elaboração e fasea-
mento de projetos de obras públicas) na sua redação atual.

13.2 — Avaliação Psicológica (AP) — visa avaliar, através de téc-
nicas de natureza psicológica, aptidões, características de personali-
dade e competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um 
prognóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, 
tendo como referência o perfil de competências previamente definido. 
Será valorada da seguinte forma: em cada fase intermédia do método, 
através das menções classificativas de Apto e Não apto e na última fase 
do método, para os candidatos que o tenham completado, através dos 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insufi-
ciente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

13.3 — Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. 
Assim, são considerados e ponderados os elementos de maior relevância 
para o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: Habilitação 
académica (HA), Formação Profissional (FP), Experiência Profissional 
(EP) e Avaliação de Desempenho (AD). A Avaliação Curricular será 
expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até às centésimas, 
resultando a nota final da aplicação da seguinte fórmula: AC = HA × 
× 25 % + FP × 20 % + EP × 30 % + AD × 25 % em que AC = Avaliação 
Curricular; HA = Habilitações Académicas; FP = Formação Profissional; 
EP = Experiência Profissional; AD = Avaliação de Desempenho.

13.4 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — visa 
obter, através de uma relação interpessoal, informações sobre compor-
tamentos profissionais diretamente relacionados com as competências 
consideradas essenciais para o exercício da função. Será avaliada se-
gundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 
Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

13.5 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — visa avaliar, de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional geral e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com 
a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal. Será 
avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
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Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores e terá uma duração máxima 
de 30 minutos, em que são considerados os seguintes parâmetros: ex-
periência profissional, conhecimento e capacidade para desempenho da 
função, motivação e interesse para a função, sentido da responsabilidade, 
capacidade de comunicação e fluência verbal.

14 — Valoração Final: Nos termos previstos no artigo 34.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 06 de abril, a valoração final e a consequente a or-
denação final dos candidatos que completem o procedimento concursal, 
com aprovação em todos os métodos de seleção aplicados, é efetuada 
de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 valores, em resultado da 
média aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em 
cada método de seleção, e de acordo com as seguintes fórmulas: para 
os candidatos em geral: CF = (PC × 45 %) + (AP × 25 %) + (EPS × 
× 30 %) em que CF = Classificação Final; PC = Prova de Conhecimentos, 
AP = Avaliação Psicológica e EPS = Entrevista Profissional de Seleção. 
Para os candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho em causa, 
bem como no recrutamento de candidatos em situação de requalificação 
que, imediatamente antes, tenham desempenhado aquela atribuição, 
competência ou atividade: CF = (AC × 35 %) + (EAC × 35 %) + (EPS × 
× 30 %) em que CF = Classificação Final; AC = Avaliação Curricular, 
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências e EPS = Entrevista 
Profissional de Seleção.

15 — Atendendo à celeridade que importa imprimir ao presente pro-
cedimento concursal tendo em conta a urgência no preenchimento do 
posto de trabalho em apreço e considerando o disposto no artigo 8.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o segundo método de seleção 
indicados será aplicado de forma faseada, sendo a sua aplicação efetuada 
apenas a parte dos candidatos aprovados no método anterior, a convocar 
por tranches sucessivas de 50 candidatos, por ordem decrescente de 
classificação, respeitando a prioridade legal da sua situação jurídico-
-funcional, até à satisfação das necessidades.

16 — Critério de desempate: Em caso de igualdade de valoração entre 
os candidatos aplicam -se os critérios previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, subsistindo a igualdade, a preferência 
de valoração será feita pela seguinte ordem: candidato com avaliação 
superior no primeiro método de seleção; candidato com avaliação supe-
rior no segundo método de seleção; candidato com avaliação superior no 
terceiro método de seleção; candidato com maior média na habilitação 
académica (exigida para candidatura).

17 — Consideram -se excluídos, os candidatos que:
a) Não compareçam a qualquer um dos métodos de seleção para que 

hajam sido convocados;
b) No decurso de um método de seleção apresentem a respetiva 

desistência;
c) Obtenham valoração inferior a 9,5 valores, num dos métodos de 

seleção ou na classificação final.

18 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os critérios de apreciação e ponderação 
dos métodos de seleção, bem como o sistema de classificação dos can-
didatos, incluindo a respetiva fórmula classificativa, constam das atas 
das reuniões do júri do procedimento, as quais serão facultadas aos 
candidatos, no prazo de 3 dias úteis, sempre que solicitadas.

19 — Composição do Júri: Nos termos do artigo 21.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, é constituído um júri de concurso, com-
posto por um presidente, dois vogais efetivos e dois vogais suplentes.

Presidente: Dina Matilde Sarrico Batel, Chefe de Divisão de 
Manutenção de Edifícios e Equipamentos Municipais da Câmara 
Municipal de Águeda;

Vogais Efetivos: Tiago Emanuel Polido Esteves, Técnico Superior 
da Divisão de Conservação e Serviços Urbanos da Câmara Municipal 
de Ovar e João Miguel Pereira Ribeiro, Técnico Superior da Unidade 
Técnica de Recursos Humanos da Câmara Municipal de Águeda;

Vogais Suplentes: Manuela Maria Correia dos Santos Pato, Chefe 
de Divisão de Execução de Obras Municipais da Câmara Municipal 
de Águeda e João Nuno Sousa Gomes, Técnico Superior da Unidade 
Técnica de Recursos Humanos da Câmara Municipal de Águeda.

19.1 — De acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 20.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, fica designado o 1.º vogal efetivo, como 
substituto do Presidente do Júri nas suas faltas e impedimentos.

20 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos excluídos 
serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo. As 
alegações a proferir pelos mesmos devem ser feitas em formulário próprio 
para o exercício do direito de participação dos interessados, aprovado por 
Despacho n.º 11321/2009, de 8 de maio, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponibilizado na página eletrónica da CMA 
ou junto dos serviços administrativos da Câmara Municipal.

21 — Os candidatos admitidos/aprovados serão convocados/notifica-
dos, com indicação do dia, hora e local para a realização dos métodos de 
seleção, em conformidade com o disposto no artigo 32.º e por uma das 
formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria.

22 — A publicitação dos resultados obtidos nos métodos de seleção 
é efetuada através de lista ordenada alfabeticamente, afixada em local 
visível e público das instalações da Câmara Municipal de Águeda, e 
disponibilizada na sua página eletrónica.

23 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
dos excluídos no decurso da aplicação do método de seleção, é notificada, 
para efeitos de audiência de interessados, nos termos do artigo 36.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

24 — Nos termos do preceituado n.º 6 do artigo 36.º da supracitada 
Portaria, a lista unitária da ordenação final dos candidatos, depois de 
homologada, é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em 
local visível e público das instalações da Câmara Municipal de Águeda 
e disponibilizada na sua página eletrónica em www.cm -agueda.pt.

25 — Em cumprimento no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, o presente Aviso é publicitado na 2.ª série do Diário da 
República, na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil 
seguinte à sua publicação no Diário da República, por extrato na página 
eletrónica da Câmara Municipal, e também por extrato em jornal de expan-
são nacional, no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data.

26 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma de 
discriminação (Despacho Conjunto n.º 373/2000, de 1 de março)”.

15 de abril de 2016. — O Vereador, com competência delegada (con-
forme Despacho n.º 26/2013, de 22 de outubro), João Carlos Gomes 
Clemente.

309517341 

 MUNICÍPIO DE ALCÁCER DO SAL

Aviso n.º 5449/2016

Extinção de relação jurídica de emprego público
por tempo indeterminado

Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se pública a extinção da relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado com a trabalhadora 
Isabel da Conceição Galrote Fava Penetra, Assistente Operacional, por 
motivo do seu falecimento, ocorrido em 5 de abril de 2016.

15 de abril de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, Vítor 
Manuel Chaves de Caro Proença.

309515235 

 MUNICÍPIO DE ALPIARÇA

Aviso n.º 5450/2016
Nos termos do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 

torna -se público que, com o acordo do Município de Oeiras, foi autorizada, 
por despacho do vereador da Área de Recursos Humanos de 29 de fevereiro 
de 2016, a consolidação da mobilidade interna na categoria de Joaquim 
Carlos Soares Mendes, para ocupar o posto de trabalho no Mapa de Pessoal 
do Município de Alpiarça na mesma categoria de assistente operacional, 
com efeitos a 1 de março de 2016, nos termos do artigo 99.º do anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho. O trabalhador mantém o posicionamento 
remuneratório de origem, correspondente à 1.ª posição remuneratória, nível 1, 
atualmente no montante de 530,00 euros, da Tabela Remuneratória Única.

Publique -se no Diário da República.
1 de março de 2016. — O Vereador da Câmara Municipal de Alpiarça, 

João Pedro Costa Arraiolos.
309514028 


